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# EDITORIAL
Angela Dal Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br

Como acontece nas orga-
nizações comerciais e gover-
namentais, a possibilidade de 
fraude está presente também 
nos condomínios. O desvio do 
dinheiro da taxa condominial 
é um assunto delicado, pois a 
gestão do patrimônio comum 
exige idoneidade e responsa-
bilidade. 

Apesar de fraudes em 
condomínios serem casos 
isolados, eles existem e quan-
do são descobertos afetam a 
vida dos moradores e até dos 
serviços necessários para a 
manutenção do imóvel. Na 
reportagem especial desta 
edição saiba que os bilhões 
de reais movimentados todos 
os anos nos condomínios es-
palhados pelo Brasil fazem 
dos edifícios ambientes fa-
voráveis para ações fraudu-

lentas. A auditoria vem como 
importante ferramenta para a 
fiscalização e controle rigoro-
so dos gastos condominiais. 
Segundo os especialistas en-
trevistados, além de trazer 
segurança para a gestão séria, 
serve não apenas para identi-
ficar fraudes, mas também, e 
principalmente, para se evi-
tar erros.

Conheça os principais 
modelos de auditorias, sai-
ba as fraudes mais comuns 
e como evitá-las e a impor-
tância de um Conselho Fiscal 
proativo e diligente para pre-
venir situações como essas.

Muitos outros assuntos 
pertinentes à gestão do con-
domínio e também fornece-
dores de produtos e serviços 
o síndico leitor encontra nesta 
edição, confira e boa leitura!

Fraudes: auditoria traz 
segurança para a gestão séria

@

A segurança faz a diferença 

Instalação e Manutenção Elétrica e Hidráulica.

Manutenção em Subestação.

EMISSÃO DE LAUDOS: Para-Raio (SPDA),
Alarme Contra Incêndio e Iluminação de Emergência.
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Nova diretoria do Conseg Coqueiros 
abre Núcleo de Condomínios 

Foi eleita no dia 
19, a nova diretoria 
do Conselho de Se-
gurança da Região de 
Coqueiros, Itaguaçu, 
Abraão e Bom abri-
go (Conseg 31), em 
Florianópolis. Como 
presidente a socióloga 
Elaine Otto, como vi-
ce-presidente o jorna-
lista e advogado Leo-
nardo da Costa e como 
secretários o contador 
José Vitor da Silva Fi-
lho e a jornalista Sibyla Loureiro. 
Assume ainda a direção social da 
entidade o síndico Luiz Frantz.

Condomínios
A nova gestão pretende dar 

continuidade ao trabalho inicia-
do nos anos anteriores que é in-
vestir nos Núcleos Temáticos. Um 
deles é o Núcleo dos Condomí-
nios, grupo que pretende reunir 
um grande número de síndicos 
da região para discutir questões 
comuns do segmento.

Outra atividade que está na 
pauta da nova gestão, que assume 
até 2024, é promover reuniões 

ampliadas de maneira itinerante. 
A proposta, de acordo com a di-
retoria, é conhecer a realidade de 
outras comunidades e tentar ser 
o elo entre a sociedade civil e os 
órgãos públicos na tentativa de 
resolver as demandas locais.

Convidada pela diretoria do 
Conseg, Ângela Dal Molin, dire-
tora do Jornal dos Condomínios, 
elogiou a proposta de implantar 
um núcleo dos condomínios para 
envolver os síndicos em ações 
de segurança local. O núcleo vai 
contar com o apoio do Jornal dos 
Condomínios para engajar os sín-
dicos da região.
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Responsável por es-
tabelecer normas de 
conduta, infrações e 
penalidades aos usu-

ários do sistema de tráfego 
em vias terrestres urbanas 
e rurais, o Código de Trânsi-
to Brasileiro (CBT) também 
regulamenta as vias internas 
dos condomínios. É o que está 
previsto na lei federal em seu 
artigo 2º, e que deve ser cum-
prida por todos. A informação 
é da Diretoria de Operações 
de Trânsito de Florianópolis 
(Diope). Segundo o órgão, a 
fiscalização pode ser feita pela 
prefeitura, através de convê-
nio. Mas é o condomínio que 
define a questão, assim como 
as taxas aplicadas por alguma 
infração cometida pelos mora-
dores, que devem ser delibera-
das pelo regimento interno.

Além desse artigo, os con-
domínios também são citados 
no artigo 51 do CTB, que trata 
sobre a implantação da sinali-
zação de trânsito. Sendo assim 
e classificadas como abertas à 
circulação, as vias internas são 
passíveis de fiscalização. “Mas 
isso só é possível se o condo-
mínio fizer um projeto para 
implementar a sinalização de 
trânsito no local e submeter o 
planejamento ao órgão muni-
cipal para aprovação”, explica a 
agente de Trânsito da Prefeitu-
ra de Palhoça, Cláudia Marques 
de Andrade, citando que desde 
altura e local das placas, tudo é 
regido pela legislação.

#LEGISLAÇÃO

Condomínios devem obedecer às 
leis de trânsito

Sibyla Loureiro

Questão está prevista no Código de Trânsito Brasileiro que regulamenta as vias internas

As vias internas dos con-
domínios (horizontais e 
verticais) estão sujeitas ao 
Código de Trânsito Brasilei-
ro? Apesar de as vias internas 
dos condomínios serem áre-
as comuns de propriedade 
dos condôminos e, portanto, 
privadas e não vias públicas, 
estão sujeitas ao Código de 
Trânsito Brasileiro, por ex-
pressa previsão de seu artigo 
2º, parágrafo único.

Placas de velocidade de-
vem seguir o padrão do Có-
digo? Os condomínios podem 
instalar redutor de velocidade 

sem consultar o órgão muni-
cipal? Cada município possui 
a sua legislação, de maneira 
que essa situação pode mu-
dar de uma cidade para outra. 
Contudo, em regra, caberá 
ao condomínio a escolha dos 
equipamentos para impor re-
gras quanto à redução da velo-
cidade.

Se o condomínio deve se 
sujeitar ao CTB, o síndico 
pode solicitar o guincha-
mento de um veículo esta-
cionado irregularmente, 
por exemplo? A infração co-
metida dentro de um condo-

mínio poderá se tratar apenas 
de uma infração administrati-
va (desrespeito a uma norma 
do Estado), apenas de uma in-
fração às normas do condomí-
nio (desrespeito ao regimento 
interno) ou, ainda, implicar 
em infração perante o condo-
mínio e perante o Estado.

Se a infração cometida 
pelo condômino se caracteri-
zar apenas como infração ao 
regimento interno, não será 
possível acionar o Estado. Já se 
vir a configurar também infra-
ção à norma oriunda do Esta-
do o pedido de guinchamento 
poderá sim ser realizado.

O condomínio pode esti-
pular a velocidade de trân-
sito permitida em suas vias? 
Sim. Importante ressaltar, 
apenas, que o desrespeito ao 
limite de velocidade estabele-
cido pelo condomínio só será 
punível por meio de multa 
convencional e não através de 
multa de trânsito (sanção ad-
ministrativa), pois o particular 
(privado) não pode estabe-
lecer regras à Administração 
Pública.

Fonte: Dennis Martins, ad-
vogado especialista em Direito 
Imobiliário.

Advogado responde às principais dúvidas

Campanha 
Maio 
Amarelo

O Movimento Maio Amare-
lo é mundial, uma iniciativa 
da Organização das Nações 
Unidas (ONU) com a propos-
ta de chamar a atenção da 
sociedade para o alto índice 
de mortes e feridos no trân-
sito em todo o mundo.

No Brasil, a campanha 
Maio Amarelo 2022, iniciou 
no dia 1 de maio com o tema 
“Juntos Salvamos Vidas”.

O Código de Trânsito 
Brasileiro também 
regulamenta as vias 
internas dos condomínios



4curta e compartilhe: instagram.com/jornaldoscondominios/ MAIO/2022

Equipamento que cos-
tuma fazer parte de 
imóveis comerciais, a 
fachada iluminada e 

interativa será agora inserida 
em um prédio residencial na 
orla de Balneário Perequê, no 
litoral catarinense.

As luzes serão alteradas 
de acordo com determinadas 
situações como datas come-
morativas, e até mesmo para 
homenagear o aniversário 
dos moradores do prédio.

Como funciona
Um mordomo virtual irá 

regular os cenários da ilumi-
nação e também a manutenção 
da fachada, além de acionar o 
administrador do condomínio 
quando necessário.

Além dos cenários pré- 
configurados, outros podem 
ser pedidos pelo administra-
dor do edifício em contato 
com a empresa que vai pres-

tar o serviço de gerenciamen-
to da fachada.

Gasto de energia
O painel interativo vai fun-

cionar 24 horas por dia. Toda 
a iluminação será abastecida 

pela energia produzida pelo 
próprio empreendimento por 
meio da frenagem dos eleva-
dores e painéis fotovoltaicos. 
Ou seja, como o próprio edifí-
cio vai produzir energia, a ilu-
minação não vai gerar custo 
extra aos moradores.

# OPINIÃO

A possibilidade de 
um condômino ter sua 
conta bancária bloquea-
da ou se deparar com um 
oficial de justiça batendo 
a sua porta para penhorar 
seus bens por conta de 
dívidas contraídas pelo 
condomínio existe, embo-
ra pouca gente saiba.

Muitas vezes, nesses 
casos, o condômino de-
savisado nem mesmo sa-
bia da existência da ação 
judicial contra o seu con-
domínio, não sendo, in-
clusive, necessária a sua 
citação pessoal para res-
ponder por esses débitos, 
bastando a citação inicial 
do condomínio.

Usualmente, trata-se 
de processos envolven-
do questões trabalhistas 
e tributárias, em que os 
magistrados determinam 
que, na hipótese de não 
se encontrar patrimônio 
(bens móveis ou dinhei-
ro) em nome do condo-
mínio, recaia a penhora 
sobre os bens particula-
res dos condôminos.

Isso é possível por-
que o condomínio não 
detém personalidade ju-
rídica, sendo produto da 
fusão e coalisão dos inte-
resses de uma comunida-
de formada por número 
certo e determinado de 
pessoas. Diferentemente 
de uma sociedade comer-
cial, em que a personali-
dade jurídica da socieda-
de não se confunde com 
a personalidade natural 
dos sócios, no condomí-
nio não há duas perso-
nalidades jurídicas (a do 
condomínio e a dos con-
dôminos) completamen-
te distintas.

Assim, torna-se pos-
sível alcançar o patri-
mônio dos condôminos 
como pessoas físicas, 
invocando-se, para tanto, 
o disposto no art. 1.317 
do Código Civil, que assim 
dispõe: “Quando a dívi-
da houver sido contraída 
por todos os condôminos, 
sem se discriminar a par-
te de cada um na obriga-

ção, nem se estipular so-
lidariedade, entende-se 
que cada qual se obrigou 
proporcionalmente ao 
seu quinhão na coisa co-
mum”, assim como o art. 
3º da Lei nº 2.757, de 26 
de abril de 1956, que não 
deixa margem de dúvi-
das: "Os condôminos res-
ponderão, proporcional-
mente, pelas obrigações 
previstas nas leis traba-
lhistas, inclusive as judi-
ciais e extrajudiciais”

Isso significa que o 
condômino chamado a 
responder com seus bens 
particulares por débitos 
contraídos pelo condo-
mínio, responderá tão 
somente na exata medida 
de fração ideal que sua 
unidade representa, não 
sendo, portanto, colocado 
em uma situação de deve-
dor solidário da totalida-
de do valor devido.

Entretanto, esse di-
recionamento só poderá 
ocorrer se o condomínio 
não possuir qualquer 
tipo de patrimônio, seja 
esse de bens móveis que 
possam ser penhorados 
(tais quais obras de arte, 
utensílios, maquinário 
etc) ou em espécie (valor 
em conta bancária, ren-
dimentos decorrentes de 
locação de espaço, etc.,).

Percebe-se, assim, 
que é muito importante 
que o condômino acom-
panhe a gestão financeira 
de seu condomínio, co-
nhecendo os débitos e a 
existência de ações con-
tra ele. Isso porque o ris-
co de ter que responder 
com seus bens pessoais 
por essas dívidas existe e 
não é raro que as conde-
nações judiciais ou execu-
ções fiscais sejam supe-
riores às reservas que os 
condomínios possam ter 
em caixa.

Zulmar José Koeri-
ch Junior, advogado, pós- 
graduado em Direito Civil 
e Empresarial.  É autor de 
três livros na área de Di-
reito Condominial.

O condômino pode responder 
com seus bens pessoais por 

débitos do condomínio?

Zulmar José Koerich Junior

A 30ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça 
de São Paulo deu provimento 
ao recurso de um ex-síndico 
contra um condomínio em 
ação de danos morais. O mon-
tante indenizatório foi fixado 
em R$ 5 mil.

Consta dos autos que o 
condomínio ajuizou ação de 
prestação de contas contra o 
apelante que, na época, estava 
sendo questionado em rela-
ção a seu mandato.

Na petição inicial, o ex-sín-
dico foi acusado de uma série 
de condutas irregulares, tais 
como uso indevido de receitas 

auferidas, aplicação de multas 
descabidas, recolhimentos fis-
cais indevidos, contratação de 
serviços por preços excessi-
vos, entre outras que, além de 
não terem sido comprovadas, 
repercutiram negativamente 
na imagem do recorrente.

A relatora do recurso, de-
sembargadora Maria Lúcia 
Pizzotti, afirmou que houve 
abuso de direito por parte do 
condomínio ao apontar, em 
ação de prestação de contas, 
condutas do apelante que 
nada tinham a ver com a de-
manda, “mas que foram lá lan-
çadas obviamente com o fito 

de induzir acerca da índole do 
demandado”.

A magistrada ressaltou que 
tais práticas não foram de-
monstradas nos autos da ação 
de prestação de contas, “tanto 
assim que as contas apresen-
tadas pelo então síndico fo-
ram tidas como boas, apesar 
do déficit existente no valor 
de R$ 3.869,24, inclusive em 
sede recursal”. “De rigor con-
cluir que houve excesso por 
parte do apelado quando da 
elaboração da petição inicial, 
o qual é passível de caracteri-
zação de dano na seara moral”, 
concluiu.

Prédio residencial terá fachada interativa,
com imagens e luzes 24 horas

Condomínio indenizará ex-síndico por imputações 
falsas em ação de prestação de contas

Painel de 28 andares vai revestir a lateral de edifício no litoral catarinense

Excessos na petição inicial configuram dano moral

Edifício em Perequê, 
no litoral catarinense
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Os condomínios são 
ambientes plurais, 
com diversidade de 
moradores, mas com 

polêmicas quando o assunto é 
religião. Recentemente, o caso 
envolvendo a imagem de uma 
santa e uma bíblia em uma área 
comum foi parar na Justiça. No 
entanto, há dúvidas se os con-
domínios podem ou não liberar 
manifestações religiosas.

Realizar culto em condo-
mínio é proibido por lei? Não 
é. O Brasil não possui nenhuma 
lei nesse sentido. O advogado 

Gustavo Camacho, especialista 
na área condominial, explica:

“Se a convenção ou o regu-
lamento interno não vedam a 
realização de atos religiosos nas 
dependências do condomínio e 
a promoção da atividade fora 
devidamente aprovada pela as-
sembleia geral de condôminos, 
com pauta específica e respei-
tando os quóruns especiais, não 
há objeções. O foco não deve 
ser o tipo de crença processada, 
mas o ato em si e sua legalidade 
perante a massa condominial”.

O advogado condominial 
Alexandre Marques ressalta que 
é preciso observar atentamente 

o que diz a convenção. Ele acres-
centa também a visão de que vi-
vemos em um país laico.

"É muito importante a gen-
te destacar que o condomínio é 
um ambiente laico, a exemplo 
do Estado brasileiro - isso está 
na Constituição Federal. Por 
haver uma diversidade muito 
grande de religiosidades en-
tre os moradores, entendo que 
cultos e crenças não devem ser 
incentivados pela direção do 
condomínio em respeito a essa 
diversidade. Ou se abre um es-
paço para que todos possam 
professar a sua fé, e até mesmo 
a ausência de fé, ou não se li-
bera nenhuma atividade desse 
tipo para evitar conflitos".

Intolerância
Veladamente, no entanto, 

há intolerância contra algumas 
religiões.  Nesse sentido, a Lei 
7.716 do Código Penal explica 
que "os crimes resultantes de 
discriminação ou preconceito 
de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional" estão 
sujeitos à reclusão e são ina-
fiançáveis.

“Vetar um ato por questões 
de incompatibilidade religiosa 
é uma atitude reprovável por 
si só, demonstra intolerância e 
poderá gerar passivos indeni-
zatórios em face do condomí-
nio. No entanto, a convenção ou 
regulamento interno poderão 
dispor sobre a impossibilidade 
de realização de atos religiosos, 
independentemente de religião. 
Tal proibição se aplicará tanto 
para os condôminos, quanto 
para a administração”, relata o 
advogado Gustavo Camacho. A 
esse respeito, o advogado Ale-
xandre Marques opina:

"Entendo que se o espaço 

for cedido, ainda que indevida-
mente, para um culto católico, 
protestante, judeu, espírita, 
deve da mesma forma ser cedi-
do para as religiões de matrizes 
africanas como o candomblé. Se 
pode só para algumas religiões 
e não para outros constitui um 
caso de preconceito”.

Bom senso
O diálogo pode evitar que 

o condomínio seja levado à Jus-
tiça em casos de proibição de 
uma religião em favor da outra. 
Salvo alguma convenção mais 
rígida, a liberdade de cultura é 
garantida aos condôminos. Po-

rém, ela não pode extrapolar os 
limites de propriedade e nem 
afetar os vizinhos.

No entanto, Alexandre 
Marques relembra um caso 
curioso e que acabou resolvido 
devido ao bom senso entre sín-
dico e familiares.

"Já fui surpreendido por 
uma família que queria velar 
um ente querido no salão de 
festas do condomínio. A justi-
ficativa era de que o local era 
cedido para cultos religiosos 
católicos, pentecostais e Natal. 
A questão foi vetada pelo bom 
senso porque o local era um sa-
lão de festas e não de luto".

Cultos religiosos em condomínios 
Jorge Jr.

Não há proibição legal de realizar atos religiosos nos condomínios se forem aprovados em assembleia 

Gustavo Camacho: se a convenção ou o regimento interno não 
vedam atos religiosos no condomínio e for aprovada pela assembleia, 
não há objeções

Alexandre Marques: é importante destacar que o condomínio é 
um ambiente laico, a exemplo do Estado brasileiro
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Facilmente a administra-
ção de um condomínio 
é comparada à gestão 
de uma empresa, sendo 

que a maior diferença entre 
os dois está na entrada de re-
ceita. Ou seja, enquanto em 
um modelo existe a oferta 
de serviços ou produtos para 
terceiros, o que gera lucro e 
incrementa o caixa, no outro a 
receita normalmente depen-
de exclusivamente dos seus 
próprios moradores, através 
do pagamento da taxa condo-
minial. E dentre tantos desa-
fios enfrentados diariamente 
pelo síndico, certamente o 
de manter as contas em dias, 
controlando as finanças de 
forma transparente, objetiva 
e eficaz, é o principal.

Para ajudar nesse traba-
lho, a criação de fundos é 
uma prática recorrente e que 
faz toda a diferença em casos 
emergenciais e extraordi-
nários, que geram despesas 
não estimadas no orçamento 
anual. Ou ainda, em situa-
ções que irão demandar uma 
quantia mais significativa e 
que podem ser planejadas, 
como é o caso da pintura das 
edificações e obras no salão 
de festas. Mas mesmo assim, 
muitos síndicos ainda têm 
dúvidas legais e de ordem 
prática sobre a constituição 
do fundo de reserva e do fun-
do de obra.

De acordo com o advo-
gado Rogério Manoel Pedro, 

não existe referência aos ti-
pos de fundo no novo Código 
Civil, por isso a sua aplicação 
está baseada nas determina-
ções da convenção. Esta será 
responsável por definir se há 
a necessidade da criação e de 
que forma será feita a contri-
buição, entre outras questões. 
“Geralmente, os novos condo-
mínios já incluem na minuta 
da convenção algumas regras, 
como por exemplo, se a taxa 
condominial será composta 
de despesas ordinárias, des-
pesas extraordinárias, fundo 
de reserva e rateio. Mas, caso 
não haja essa previsão, e por 
se tratar de uma alteração 
nas regras do edifício, o qu-
orum deve ser de dois terços 
dos condôminos. O mesmo 
vale para a criação de um fun-
do de obra, com ou sem fim 
específico”, explica.

A convenção também é 
responsável por disciplinar 
qual a porcentagem do fun-
do de reserva (geralmente 
10% da taxa condominial da 
respectiva unidade), se será 
cobrado por prazo indetermi-
nado, ou por algum tempo, ou 
ainda, se deve alcançar deter-
minado limite (por exemplo, 
100% da arrecadação mensal 
das taxas ordinárias). O pa-
gamento de qualquer um dos 
fundos citados deve ser feito 
pelo proprietário, sendo que 
o seu acompanhamento deve 
ser realizado através dos ba-
lancetes, onde são demons-
tradas todas as movimenta-
ções financeiras.

Fundo de reserva X fundo de obra
Utilizados para auxiliar na administração dos condomínios, os fundos têm regras parecidas, mas destinação 

completamente diferente

•	 O fundo de reserva 
pode ser utilizado em des-
pesas imprevistas emer-
genciais, como rompimen-
to de tubulação, reparos 
emergenciais em elevador, 
entre outros. Também 
pode ser empregado para 
financiar aquisições e 
obras no condomínio, po-
dendo ser reposto em par-
celas o valor que foi usado

•	 O fundo de reserva 
pode ter sua cobrança por 
prazo indefinido, uma vez 

que esteja previsto na con-
venção sua cobrança

•	 A cobrança do fundo 
de obra serve para fazer 
uma reserva, que será uti-
lizada em obras no condo-
mínio. Ele será disciplina-
do pela assembleia que a 
criou e recomenda-se em-
basar a decisão demons-
trando a necessidade das 
obras

•	 Antes de começar a 
cobrança, é importante 

determinar quais serão as 
obras e colher três orça-
mentos, isso servirá de pa-
râmetro para determinar o 
valor da cota do fundo 

•	 Para evitar incômo-
dos, os síndicos devem 
administrar os fundos em 
contas ou aplicações sepa-
radas, principalmente da 
utilizada para o pagamen-
to das despesas ordinárias, 
e suas movimentações de-
vem ser disciplinadas em 
assembleia.

Entenda mais do assunto

#Gestão

Dariane Campos

Rogério Manoel Pedro: não há referência aos tipos de fundo no Código Civil, por isso a sua aplicação está 
baseada nas determinações da convenção

(48) 98476-5606

Acesse o QR Code e confira 
notícias relacionadas



Quem responde é a nossa gerente Cleo Estevo. 
Inteligência emocional é fundamental para lidar 
com uma coletividade formada por diferentes 
formas de pensar e agir. 
Um bom síndico, por princípio, precisa ser 
especialista em gerenciar conflitos e pessoas. É 
na assembleia de condomínio que os 
condôminos têm a oportunidade de exercer o 
seu direito a opinar e votar. O síndico tem que ter 
em mente que as críticas fazem parte do 
processo e é fundamental se manter calmo e 
sereno. 
Outro ponto importante é deixar a condução da 
assembleia para o presidente da mesa e ficar a 
disposição apenas para responder possíveis 
questionamentos e quando lhe for dada a 
palavra, defender a pauta sugerida e propostas 
para a gestão do condomínio. 

Conte conosco!

Conte 
conosco!
Duplique Santa Catarina, 
a parceria certa para o seu 
condomínio!

duplique.com.br

Para acabar com os problemas causados 
pela inadimplência, procure o grupo 
Líder em Garantia de Receita para 
Condomínios.

O síndico Milton de São Luiz/MA, 
pergunta como conduzir 
assembleias de forma eficaz.

CLEO ESTEVO
Gerente
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Enganar outras pessoas 
para garantir benefício 
próprio" é a principal 
definição de fraude. 

Com base isso, há quem consi-
dere Adão e Eva como os "pri-
meiros fraudadores do mun-
do". Afinal, levada pela ganância 
para conquistar o poder do co-
nhecimento, Eva fraudou a lei 
divina ao comer o fruto proibi-
do, no caso a maçã. A quebra de 
confiança pode ser identificada 
desde os primórdios e valida o 
ato ilícito praticado, podendo 
ser vista de várias maneiras e 
em inúmeros segmentos, sendo 
um deles o setor condominial. 

O crescimento demográ-
fico das cidades aumentou 
o número de condomínios e 
edifícios no País. A verticaliza-
ção foi a solução encontrada, 
principalmente nos grandes 
centros. Entre 1984 e 2019, a 
quantidade de prédios no Bra-
sil cresceu 321%, com base nas 
edições anuais da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicí-
lios (PNAD) contínua, do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Com isso, 
os bilhões de reais movimenta-
dos todos os anos nesses locais 
tornam-se o motivo para ações 
fraudulentas.

Auditor independente e 
que trabalha no setor condo-
minial, Claudio Ventura aponta 
que os tipos de fraudes aplica-
das nos condomínios vão des-
de valores superfaturados com 
obras ou manutenções, por 
exemplo, chegando até mes-
mo a desvios de dinheiro para 
contas pessoais do responsável 

pela administração do espaço. 
"Os principais e mais cor-

riqueiros tipos de fraudes estão 
relacionados a compras ou con-
tratações de serviços envolven-
do conluio entre a administra-
ção e os fornecedores. Valores 
superfaturados, concorrências 
fraudadas, serviços não pres-
tados ou entregues com quali-
dade inferior à contratada. Há 
situações mais raras de desvio 
de recursos, como autentica-
ções ou recibos de pagamentos 
fraudados e a transferência de 
dinheiro para contas pessoais 
pelo responsável pelos paga-
mentos", afirma Ventura.

Assim como são várias as 
maneiras possíveis de fraude 

dentro do condomínio, tam-
bém são inúmeros os meios 
para evitar que isso aconteça. 
Advogado, síndico profissional 
e administrador de condomí-
nios, Inaldo Dantas, que pres-
ta assessoria atualmente para 
aproximadamente 150 condo-
mínios pelo Brasil, destaca que 
a atuação de um auditor inde-
pendente é importante para 
dar segurança aos condôminos 
em relação às contas.

"Uma auditoria indepen-
dente, além de trazer seguran-
ça para a gestão séria, serve 
não apenas para identificar 
fraudes, mas também, e princi-
palmente, para se evitar erros. 
Importante lembrar que, com 

base no Código Civil, o síndi-
co tem que prestar contas aos 
condôminos sempre que exigi-
do", pontua Inaldo.

Auditora e CEO do Grupo 
Lordêlo, Doutora em Educa-
ção e Conselheira do Conselho 
Regional de Contabilidade do 
Estado da Bahia (CRC-BA), Mi-
chele Lordêlo, que atua desde 
2004 com Auditorias para Con-
domínios, alerta para os cuida-
dos que se deve ter ao contratar 
uma empresa ou um profissio-
nal para auditar o condomínio. 

"A empresa deve possuir 
atividade de auditoria contábil, 
com registro junto ao Conse-
lho Regional de Contabilidade 
(CRC) e o profissional indi-

vidual deve ser Bacharel em 
Ciências Contábeis, além de 
experiência em trabalhar com 
Auditoria para Condomínios", 
diz Michele, que também é au-
tora do livro Manual Tributário 
para Condomínios.

A contratação de uma 
auditoria condominial geral-
mente é realizada com base 
em constatações que apontem 
para alguma irregularidade. De 
acordo com Lordêlo, quando 
isso ocorre, aproximadamente 
30% dos condomínios audita-
dos têm pelo menos algum tipo 
de fraude. 

"Auditoria em Condomí-
nios não advém de uma cultu-
ra impositiva, portanto, penso 
que cada agente (condômino, 
conselho, síndico, gerente, ad-
ministradora de condomínio) 
deve estar cercado de constata-
ções da ausência de pendências 
na prestação de contas. Isso 
depende de conhecimentos es-
pecíficos, e por mais desejo, boa 
vontade, esforço que seja feito, 
o patrimônio não passará pelo 
monitoramento da Auditoria. 
Em 99% dos casos existem er-
ros e, no mínimo, 1/3 dos con-
domínios que passaram por 
Auditoria apresentaram frau-
des. É possível concluir que o 
risco assumido pela não contra-
tação da Auditoria é muito alto, 
mesmo para contas aprovadas 
em assembleias", completa.

Fiscalização 
ajuda no
combate
das fraudes
A falta de fiscalização e a 

ausência de controle rigoroso 
dos gastos condominial são ele-

Fraudes e auditoria em condomínios

Da redação

Os bilhões de reais movimentados todos os anos nos condomínios tornam-se ambientes favoráveis para 
ações fraudulentas

#GESTÃO

Acompanhamento

Memorial Descritivo

ORGANIZAR
vai conseguir

Só a 

a reforma do seu
CONDOMÍNIO
de           aPONTA PONTA

Detecta manifestações patológicas e irregularidades,
apurando causas, gravidade, urgência, responsabilidades

Indica soluções com materiais e técnicas ideais para obras
úteis e/ou emergenciais à segurança e valorização
Mensura o serviço a ser realizado, dando uma base sólida
para a orçamentação

Classifica os orçamentos através de reuniões com as
empresas e análise minuciosa das propostas
Análise, planejamento, comunicação e acompanhamento
da reforma contratada durante toda a sua execução

Inspeção Predial

Plano de Obra

Memorial Quantitativo

APONTE A CÂMERA 
DO SEU CELULAR 
PARA O QRCODE
 
ABAIXO E SAIBA MAIS

Monitorar a movimentação financeira é uma forma para evitar que esses espaços se tornem alvos de possíveis ações 
fraudulentas
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mentos que podem propiciar o 
surgimento das fraudes. A par-
ticipação ativa dos conselheiros 
é fundamental, principalmente 
quando existe desconfiança 
por parte dos condôminos. Es-
tes, aliás, devem se atentar às 
movimentações nos balanços 
financeiros.

"Os condôminos devem 
ter acesso garantido às pas-
tas de prestações de contas 
do condomínio. A maioria das 
administradoras disponibiliza 
toda documentação em portais 
para os condôminos. Mas é fun-
damental que todos tenham o 
hábito de acessar as prestações 
e, sempre que houver dúvidas, 
formalizar questionamentos 
para que a administração pres-
te esclarecimentos. Quando há 
participação intensa dos con-
dôminos o ambiente de contro-
le é muito mais efetivo", explica 
o auditor Cláudio Ventura.

Por outro lado, Michele 
Lordêlo entende que a fiscali-
zação deve ser realizada por 
um auditor fiscal, mas concorda 
que a participação ativa do Con-
selho Fiscal e dos moradores 
é essencial, pois são eles que 
aprovam ou reprovam as con-
tas. Ou seja, inicialmente cabe 
a eles observarem elementos 
que indiquem possíveis ações 

de fraudes. 
"Ao conselho cabe dar um 

parecer sobre a aprovação ou 
reprovação das contas e aos 
condôminos o papel de acom-
panhamento e não de fiscaliza-
ção. Fiscalizar advém de agen-
tes públicos que representam 
as secretarias de fazenda, por 
exemplo, como o auditor fiscal. 
Este, porém, não deve ser con-
fundido com o Auditor Externo 
Contábil Condominial", detalha 
Lordêlo.

Conheça
os principais
modelos de
auditorias
Seja para prevenir ou in-

vestigar, as auditorias são alia-
das do condomínio. O modelo 
preventivo é usado, como o pró-
prio nome sugere, para evitar 
que fraudes aconteçam dentro 
da administração. Nesse caso, 
o objetivo é encontrar possíveis 
erros contábeis através da aná-
lise das pastas de prestação de 
contas e dos orçamentos. 

Michele Lordêlo recomen-
da que seja incluída na previsão 
orçamentária do condomínio 
a Auditoria Preventiva Mensal. 
Para ela, a ação demonstra um 
modelo de gestão correta, as-
sim como ocorre com a contra-

tação de Assessoria Jurídica, da 
Assessoria da Engenharia Diag-
nóstica e do Técnico de Saúde e 
Segurança do Trabalho.

"Quando não houver essa 
ação de inclusão na previsão 
orçamentária, o condomínio 
contratará a Auditoria Revisio-
nal (por período específico), 
lembrando que esta última tra-
balhará com o que já passou há 
meses e anos, diferentemente 
da Auditoria Preventiva Mensal, 
que efetua constatações e reco-
mendações de um mês para o 
outro", avalia.

Lordêlo também indica a 
necessidade da realização de 
auditoria a cada troca de ges-
tão. Isso resguarda, através de 
demonstrativos e relatórios, a 
nova administração de proble-
mas futuros.

"A auditoria é vista como 
essencial em cada troca de ges-
tão do síndico e da contabilida-
de ou administradora de con-
domínio para evitar, inclusive, 
fraudes em saldos nas contas 
correntes e aplicações finan-
ceiras. O condomínio, o síndico, 
o gestor e o coletivo precisam 
tomar a decisão de que tipo de 
proteção será dada à prestação 
de contas", completa a auditora.

Outros tipos de auditorias 
são úteis para a prevenção ou 
identificação de possíveis frau-
des nos condomínios. A Audito-
ria de Prestação de Contas, por 
exemplo, analisa se existem in-
coerências nos balanços finan-
ceiros. A Auditoria Trabalhista 
ou Previdenciária está relacio-
nada à falta de pagamentos de 
impostos que o trabalhador 
tem por direito, como INSS e 
FGTS. Nesses casos também se 
encaixa o desvio de função.

O não pagamento das taxas 
condominiais pode ser conferi-
do por meio da Auditoria de 
Inadimplência. Através dela, o 
síndico consegue entender de 
maneira mais fiel qual a neces-
sidade do condomínio para evi-
tar problemas de ordem finan-
ceira e que possam, no futuro, 
dar margem de dúvida de que 
isso tenha sido fruto de fraude. 
Já os pagamentos informais, 
aqueles sem emissão de nota 
fiscal, são alvos da Auditoria 

Fiscal ou Tributária.
"Normalmente os condo-

mínios procuram uma audito-
ria com duas motivações dife-
rentes. A primeira, como uma 
prática de compliance. Essa é a 
melhor prática, contratar a au-
ditoria como um instrumento 
preventivo e uma forma de re-
visar a qualidade da gestão du-
rante um período encerrado. A 
segunda é quando há suspeita 
de irregularidade ou constata-
ção de que houve algum pre-
juízo. Nesses casos, a auditoria 
tem como objetivo suportar 
eventuais processos judiciais. 
Esse é o pior cenário, porque o 
problema já existe e a recupe-
ração é mais difícil", aponta o 
auditor Cláudio Ventura.

Saiba as
fraudes mais
comuns e
como evitá-las
Conhecer as fraudes que 

podem ocorrer em uma gestão 
condominial é, também, um 
meio eficaz para saber como li-
dar com elas e, principalmente, 
evitá-las. Com mais de 35 anos 
de sindicatura e prestando con-
sultoria especializada aos con-
domínios, Inaldo Dantas fala 
com propriedade sobre os ca-
sos mais corriqueiros que tem 
identificado.

"O sobrepreço é, dispara-
do, o primeiro lugar entre as 
fraudes mais comuns. Depois, 
posso destacar as compras em 
dobro ou em duplicidade, bem 
como comissões aos síndicos 
e administradoras e, não tão 
raro, omissão na receita, que 
nada mais é que o pagamento 
das taxas de condomínio feito 
em carteira e esses recursos 
não são depositados nas contas 
dos condomínios", afirma Inal-
do Dantas.

Um dos mecanismos para 
evitar notas fiscais com va-
lor maior do que o realmente 
gasto é a verificação do Conse-
lho Fiscal, que deve observar 
sempre se há, pelo menos, três 
orçamentos de empresas dife-
rentes. No caso de pagamento 
em duplicidade, o indicado é 
exigir sempre notas fiscais ori-
ginais e conferir o número de 
cada uma delas, enquanto os 
desvios de fundo de reserva ou 
taxas condominiais devem ser 
averiguados por meio da análi-

se de extrato bancário mensal. 
Ou seja, é preciso estar atento e 
monitorar.

"Mesmo não tendo obri-
gatoriedade de escrituração 
contábil em condomínios, o 
básico dos controles precisa 
ser implementado, dessa for-
ma os desvios podem começar 
nos orçamentos, classificações 
erradas, ausência de identifi-
cações de pagamentos nos ex-
tratos bancários, dentre outros. 
Tudo com base no monitora-
mento constante", destaca a 
auditora Michele Lordêlo.

Ter um Conselho Fiscal 
proativo faz toda a diferença no 
momento de evitar fraudes. O 
auditor Cláudio Ventura trata 
como essencial a atuação ali-
nhada entre conselheiros e sín-
dicos, uma vez que, no caso de 
algo comprovadamente ilegal, 
o síndico pode responder civil 
e criminalmente pelos atos co-
metidos na gestão.

"Para prevenir situações 
como essas é muito importante 
a divisão de funções entre quem 
aprova o gasto previamente, 
quem atesta o fornecimento, 
quem prepara o pagamento 
bancário e quem faz a libera-
ção final no sistema do banco. 
Daí também a importância de 
um Conselho Fiscal proativo e 
diligente, fazendo um acompa-
nhamento constante e não ape-
nas na época da aprovação das 
contas", finaliza Ventura.

Inaldo Dantas: Assim como são várias as maneiras 
possíveis de fraude dentro do condomínio, também 
são inúmeros os meios para evitar que isso aconteça

Michele Lordêlo: 
Aproximadamente 30% dos 
condomínios auditados 
têm pelo menos algum 
tipo de fraude

Acesse o 
QR Code 
e confira 
notícias 
relacionadas

abcdfehçiyu



Um dos maiores proble-
mas para o condomí-
nio é a inadimplência 
dos moradores. Mas, 

e quando a situação é inversa e 
o condomínio é que está deven-
do? O que fazer? “Trata-se de um 
desafio recorrente no dia a dia 
dos síndicos e que causa gran-
des impactos na administração, 
seja pela questão financeira no 
orçamento ou pelo aspecto mo-
ral”, avalia o contador e conse-
lheiro do Conselho Regional de 
Contabilidade de Santa Catarina 
(CRCSC), contador Marcello See-
mann. Para esclarecer as princi-
pais dúvidas na hora de resolver 
as despesas condominiais, o Jor-
nal dos Condomínios entrevis-
tou o conselheiro do CRCSC e o 
advogado Alberto Luís Calgaro, 
especialista em Direito Imobili-
ário.

Mas o que leva o condo-
mínio a chegar a essa situação? 
Acumular pequenas dívidas? 
Pagar contas e tributos em atra-
so? Falta de planejamento? “Pela 
lógica, não deve faltar dinheiro 
para as contas, pois a arrecada-
ção mensal da taxa de condomí-
nio deve ser o necessário para 
cobrir todas as suas despesas 

mensais. Afinal, o condomínio 
não é uma empresa, não exer-
ce atividade econômica e não 
possui lucro, mas tão somente 
realiza o rateio mensal das suas 
despesas entre os condôminos”, 
atesta Alberto Calgaro.

Segundo ele, o acúmulo de 
dívidas pelo condomínio, via de 
regra, é causado por má gestão 
do síndico - que gasta mais di-

nheiro do que poderia -, ou que 
calcula mal a previsão orçamen-
tária para fixação do reajuste 
anual do valor da taxa condo-
minial. Mas, de outro lado, afir-
ma ele, há também as situações 
inesperadas como, por exemplo, 
um aumento imprevisível do 
percentual de inadimplência da 
taxa condominial, do reajuste de 
despesas com terceiros acima da 

inflação (salários de emprega-
dos, água, luz etc.).

Na verdade, diz Calgaro, é 
importante destacar que ser sín-
dico é uma atividade complexa, 
pois ele administra o patrimônio 
de terceiros, assumindo inúme-
ras obrigações e, consequente-
mente, responsabilidades. “Ele é 
responsável pelo funcionamento 
do condomínio e, em alguns ca-
sos, pelos pagamentos e recebi-
mentos. Sua responsabilidade é 
fazer a parte financeira de forma 
correta e prestar contas da arre-
cadação e utilização dos valores 
aos condôminos”, emenda See-
mann.

Como evitar 
transtornos
Para Alberto Calgaro, é re-

comendável que o síndico bus-
que o auxílio de profissionais 
para lhe assessorar na gestão. 
Uma boa empresa do ramo de 
administração e contabilidade 
condominial, por exemplo, sabe-
rá orientar o síndico sobre todas 
as obrigações legais, além de fa-
zer o controle de folha de paga-
mento dos empregados do con-
domínio e a emissão das guias 
de recolhimento dos tributos e 
contribuições devidas.

Mesmo contando com a 

assessoria de uma empresa ou 
profissional, é importante desta-
car que o síndico continua sendo 
responsável pela administração 
do condomínio, motivo pelo 
qual - auxiliado por um Conse-
lho Fiscal atuante - deve sempre 
conferir as guias emitidas e pa-
gamentos realizados, de modo a 
se certificar que todas as obriga-
ções estão sendo corretamente 
cumpridas.

“De tempo em tempo o 
síndico também pode solicitar 
certidões negativas junto aos 
órgãos públicos (INSS, Recei-
ta Federal e Municipal etc.) de 
modo a se assegurar de que não 
há nenhuma obrigação penden-
te, ou, se houver, para que possa 
resolvê-la o mais cedo possível”, 
alerta o advogado.

Ele lembra também que to-
dos os anos as despesas condo-
miniais sofrem reajuste e, igual-
mente, a taxa condominial deve 
ser reajustada, sob pena de ficar 
defasada e faltar dinheiro para o 
pagamento das despesas. “Caso 
o síndico perceba que vai faltar 
dinheiro para as despesas men-
sais, deve imediatamente dar co-
nhecimento ao Conselho Fiscal, 
para que se identifique se é uma 
situação excepcional, ou se há a 
necessidade de reajustar a con-

Financiamento
de energia solar
para condomínios

Conte com a gente para adquirir 

o sistema de energia solar para o 

seu condomínio com condições 

especiais, taxas justas e pagamentos 

em até 60 meses.

Visite uma de nossas agências 

e saiba mais.

sicredi.com.br

Para a segurança do síndico e dos condôminos, todo condomínio deve ter contabilidade regular, diz conselheiro do CRCSC

O condomínio está com dívida. E agora?
Sibyla Loureiro
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O acúmulo de dívidas pelo condomínio é causado pela inadimplência 
ou pela má gestão do síndico 



tribuição condominial”, ressalta 
Calgaro.

Nesse segundo caso, des-
taca o advogado, o síndico deve 
convocar uma Assembleia Geral 
Extraordinária, apresentando 
aos condôminos o déficit exis-
tente e propondo formas de au-
mentar a arrecadação do condo-
mínio. Agindo assim, o síndico 
dá conhecimento da situação a 
todos e pode encontrar uma so-
lução para fazer frente às despe-
sas, dividindo a responsabilida-
de com a Assembleia Geral e não 
podendo ser acusado no futuro 

de ter omiti-
do tal fato dos 
condôminos.

“Para a 
segurança do 
síndico e dos condôminos, todo 
condomínio deve possuir con-
tabilidade regular, com Livros 
Diário e Razão, sendo o Livro Di-
ário registrado em cartório, pois 
a contabilidade registra todas as 
operações ocorridas no CNPJ do 
condomínio”, aconselha o con-
tador Marcello Seemann, lem-
brando que as administradoras 
e os escritórios de contabilidade 
precisam encaminhar ao con-
domínio, após o processamento 
das informações, toda a docu-
mentação, para que esta fique 
sob a guarda do condomínio. 

“Documentos trabalhistas 
não devem ser descartados. De-
mais documentos como extratos 

bancários, despesas, etc. devem 
ser guardados por no mínimo 
cinco anos. Quando houver con-
tratações de terceirizados, o 
condomínio deve exigir da em-
presa que foi contratada a cópia 
dos documentos do trabalhador. 
Esse processo é importante para 
verificar se a empresa terceiri-
zada está pagando o salário cor-
respondente, recolhendo o FGTS 
e INSS, pois como o trabalhador 
realiza suas atividades nas de-
pendências do condomínio, este 
se torna corresponsável”, explica 
Seemann.

# OPINIÃO

Tem se tornado cada 
vez mais comum 
mulheres serem 

abordadas por vizinhos 
por alegação de má-
-conduta simplesmente 
por serem praticadas por 
mulheres. A questão do 
decoro e bons costumes 
estão sendo interpreta-
dos de forma equivocada 
quando se trata único e 
exclusivamente da figura 
feminina em atender a es-
tes preceitos.

Historicamente a so-
ciedade se defronta com 
a questão do preconceito, 
discriminação e violência 
contra a mulher. Não raras 
vezes não conseguimos 
entender o que uma pes-
soa que sofre preconceito 
sente, ou o que isto signi-
fica para ela, meramente 
porque não conseguimos 
nos colocar no lugar da 
vítima e “julgamos” a si-
tuação a partir das nossas 
experiências.

A sociedade condo-
minial é um micromundo 
onde o veneno do pre-
conceito escorre em seu 
interior.

Quando tratamos 
do preconceito contra 
mulher, vamos além da 
questão do julgamento de 
vizinhos pela roupa “ina-
dequada” que ela circula 
pelos corredores quando 
vai para academia, vamos 
além do julgamento do 
“nossa como ela recebe 
visitas”, vamos nas pro-
fundezas do transtorno 
que é o julgamento de 
uma mulher apenas por 
ela ser uma mulher, tanto 
moradora, quanto profis-
sional que atua no âmbito 
condominial. O pudor que 
a sociedade impõe à mu-
lher não é, nem de longe, 
proporcional ao imputa-
do aos homens.

Esse tipo de pensa-
mento e cerceamento 
imputado a mulher é ana-
crônico e não condizente 
com a realidade que vive-
mos. Ou pelo menos não 
deveriam condizer.

Não há qualquer pre-
visão na legislação civil 
ou penal que determine 
sanções para mulheres 
no âmbito condominial 

no tocante a sua condu-
ta humana, isso se trata 
exclusivamente de discri-
minação, haja vista, que 
facilmente não verifica-
mos o mesmo tratamento 
para homens. Muito pelo 
contrário, a legislação as-
segura igualdade aos con-
dôminos na perseverança 
da segurança e dos bons 
costumes para todos e por 
todos (artigo 1336, inciso 
IV, do Código Civil/02).

Jamais uma mulher 
(condômina) poderá ser 
cerceada de exercer seus 
direitos de proprietária 
ou possuidora tal qual um 
homem exerceria, sim-
plesmente pelo fato de ser 
mulher. Há convenções 
muito antigas que aplicam 
normas de costumes de 
outra época. Essas con-
venções devem ser atuali-
zadas ou as sanções (pre-
visão de multa e afins) 
devem ser desconsidera-
da por afrontar o ordena-
mento jurídico vigente.

A administração con-
dominial deve agir com ri-
gor e austeridade no sen-
tido de combater dentro 
do condomínio a instau-
ração do moralismo falso 
e machista, bloqueando o 
preconceito que pode le-
var ao assédio ou outras 
consequências maiores.

Decoro e bons costu-
mes devem ser atendidos 
por todos, o que é consi-
derado bom costume em 
um País em outro pode 
não ser, mas jamais deve-
mos conceber que a dis-
criminação, a intimidação 
e a violência de gênero 
sejam consideradas a “de-
fesa dos bons costumes”, 
porque não é! Os legis-
ladores vêm buscando 
mecanismos legais para 
proteção de minorias em 
condomínio, envolvendo 
a sociedade condominial 
neste dever de proteger.

Fernanda Machado 
Pfeilsticker Silva é Ad-
vogada, Pós-graduada em 
Direito Imobiliário, Nego-
cial e Civil e Pós-graduada 
em Direito Processual 
Civil. Atua na área do Di-
reito Imobiliário - ramo 
condominial.

Preconceito, discriminação e 
violência contra mulheres em 

condomínio

Fernanda Machado Pfeilsticker Silva
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ESPINDOLA 
E HELFRICH LTDA

C.R.A 0948-J

Alberto Luís Calgaro, 
advogado e especialista em 
Direito Imobiliário

Marcello 
Seemann 
contador e 
Conselheiro 
do CRCSC

Acesse o QR Code e confira 
notícias relacionadas

- Se o condomínio es-
tiver com dívidas, estas 
estarão registradas no seu 
CNPJ, portanto não será pos-
sível emitir certidões nega-
tivas. Isso pode prejudicar 
as operações com bancos e 
fornecedores. Os impostos 
e contribuições como PIS 
sobre a folha de pagamento, 
INSS, FGTS, impostos retidos 
na fonte, ISS, IPTU, quando 
em aberto, são encaminha-
dos posteriormente para 
Dívida Ativa. Esses impostos 
podem ser quitados de uma 
só vez ou, em alguns casos, 
podem ser parcelados. 

- O síndico responde-
rá civil e criminalmente 
caso seja comprovada algu-
ma má-fé de sua parte em 
relação à administração. So-
bre cobrar algo do síndico, 
sempre será na esfera civil 
ou criminal, para tentar re-
aver valores, caso o encarre-
gado tenha causado algum 
dano ao condomínio.

- Quando o condomí-
nio contrata uma admi-
nistradora, ela fará o papel 

do financeiro, de arrecadar 
e pagar as contas, portanto 
terá as mesmas implicações 
que o síndico. Se houver al-
guma má-fé por parte da 
administradora do condo-
mínio, ela sofrerá processos 
cíveis e criminais. De qual-
quer forma, as dívidas con-
tinuam sendo no CNPJ do 
condomínio.

- As dívidas do condo-
mínio estão atreladas ao 
seu CNPJ. Se o proprietário 
do imóvel quiser vender seu 
apartamento e houver débi-
tos no condomínio, o novo 
proprietário estará assu-
mindo essa dívida.

- Em caso de dívidas 
de impostos, as contas irão 
para Dívida Ativa. Em caso 
de débitos com fornece-
dores, bancos, tais débitos 
constarão no Serasa e SPC. 
É importante frisar que as 
dívidas podem impedir ope-
rações bancárias e com os 
fornecedores. 

Fonte: Marcello See-
mann, contador

Confira as complicações
para o condomínio

O condomínio pos-
sui inúmeras obrigações 
fiscais e previdenciárias, 
seja como contribuinte 
ou como substituto tri-
butário. Os encargos, se-
gundo Alberto Calgaro, 
podem variar conforme 
cada caso, mas em geral 
pode-se citar: 

-	Recolhimento de 
INSS sobre o pró-labore 
do síndico

-	Recolhimento de 
INSS, FGTS, PIS sobre o 
salário dos funcionários

-	Retenção e recolhi-
mento de INSS, PIS/CO-
FINS/CSLL e ISS quando 
da contratação de pres-
tadores de serviços (es-
sas obrigações podem 
variar conforme o enqua-
dramento da empresa de 
prestação de serviços).

Encargos

fernandamp81@gmail.com@



# DE OLHO NO MERCADO

Caros players do mercado 
condominial, fornecedores de 
produtos e serviços, bem como 
colegas de sindicatura que 
acompanham estas linhas a cada 
edição. A ideia que vou tratar 
neste texto não tem nenhuma 
base científica, ou faz parte de al-
gum estudo acadêmico, nem tão 
pouco é defendida por alguém 
em alguma obra literária. Trata-
-se apenas de mais uma reflexão 
a partir da ótica que tenho no 
mercado condominial e do per-
fil dos players que a compõem. 
De antemão gostaria de deixar 
claro que não há nada que a sus-
tente, então vamos concordar 
que ela é apenas um embrião de 
uma possível tese.

Imerso no ambiente condomi-
nial há mais de uma década, ora 
atuando como síndico, ora às 
margens das soluções de mer-
cado como conector desses dois 
lados. Sempre me pego queren-
do identificar o perfil de com-
portamento dos players deste 
ambiente. O meu medo nesse 
exercício é criar um rótulo que 
de alguma forma gere um pre-
conceito que possa setorizar de-
terminado player e engessá-lo 
num perfil e assim estigmatizá-
-lo por tempo demais. Porém, a 
definição de perfis me traz um 
pouco de conforto na tarefa de 
mapear o ambiente mercadoló-
gico condominial, e na falta de 
uma escala padrão criei a minha 
própria métrica.

Preciso deixar claro que os 
comportamentos dos perfis que 
irei apresentar costumo encon-
trar tanto nos colegas de sindi-
catura, quanto nos fornecedores 
de produtos e serviços que aten-
dem o mercado condominial e 
também costumo me identificar. 
Em alguns momentos de forma 
latente e expressiva e em ou-
tros de forma sutil e tímida. Em 
alguns momentos, o comporta-
mento de determinado perfil é 
a característica marcante de um 
determinado player e em outros 
o conjunto de todos ou alguns 
deles. Vamos apresentá-los na 
sequência que vai do menos po-
sitivo ao mais positivo ao mer-
cado.

O player mercenário - Este 
player tem um comportamento 
parasita, onde não se compro-
mete com os resultados de suas 
atuações. Enxerga o ambiente 
condominial como mero am-
biente de negócios e negligência 
a potencial função social que o 
ambiente condominial carrega. 
Tira proveito das dores dos con-
domínios, muitas vezes as crian-
do ele mesmo para vender os 
remédios que ele também criou. 
Muitas vezes são nômades, pu-
lam de praça em praça fugindo 
da imagem desgastada que seus 
insucessos trouxeram. Sendo 
assim sua permanência não é 
duradoura, mas as consequên-
cias de suas ações costumam 
ser negativas, inconsequentes e 

prolongadas.
O player tóxico - Está sempre 

em destaque e sua presença é 
marcante de uma forma nega-
tiva. Geralmente impede a pre-
sença de congêneres no mesmo 
ambiente. Busca sempre ditar as 
regras e os caminhos do merca-
do confrontando de forma con-
tundente os congêneres posi-
cionando-os como antagonistas. 
Seu comportamento dificilmen-
te é percebido pelo público que 
atende sendo até bem avaliado 
por eles. É evidentemente arre-
dio a pluralidade, deixando claro 
que ele é a única opção viável e 
aceitável.

O player ativista - Facilmente 
identificável por defender ou 
apoiar uma ou diversas causas. 
Este posicionamento é o fio de 
conexão dele com o público alvo. 
Gosta de apoiar-se em conceitos 
como humanização, diversida-
de, pluralidade, consciência so-
cial, mas os resultados das ações, 
ora estão mais comprometidos 
com as causas e muito pouco 
com as dores que propõem re-
solver, ora estão distantes do 
próprio discurso que emanam 
caracterizando como uma sim-
ples narrativa bem aceita pelo 
senso comum. O player ativista 
só causa prejuízo ao setor quan-
do efetivamente seu posiciona-
mento não está sustentado por 
pilares de integridade. Ou quan-
do se concentrou mais na causa 
do que na solução que deveria 
proporcionar. Exemplo: o player 
pode ser humanizado, mas nem 
por isso tem que ser uma insti-
tuição de caridade, o que tiver 
que ser feito para cumprir o pro-
pósito deve ser feito. É íntegro 
de sua parte sustentar um com-
portamento humanizado possí-
vel na busca do seu objetivo.

O player virtuoso - Está em 
amplo desenvolvimento. O seu 
comportamento flertou em 
alguns momentos com o com-
portamento dos players apre-
sentados anteriormente, mas 
o amadurecimento e a consci-
ência do mercado condominial 
como ambiente de desenvolvi-
mento, sobretudo desenvolvi-
mento social, lhe trouxe ama-
durecimento suficiente para ter 
e trazer prosperidade com o 
público alvo. Geralmente o iden-
tificamos por comportar-se de 
forma plural, desenvolvedora e 
preocupada com o ambiente de 
negócios. Não só tem consciên-
cia que o crescimento do setor 
está diretamente ligado a sua 
prosperidade, como também 
luta por isso.

Então, está régua serve para 
você? Com que perfil você se 
identifica como síndico ou for-
necedor?

Rogério de Freitas é gradua-
do em Administração de Empre-
sas, pós-graduado em Marketing 
e Gestão Empresarial e Síndico 
Profissional

Os players do mercado condominial

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@

A Intelbras (INTB3), empre-
sa brasileira desenvolvedora 
de tecnologias com 46 anos de 
história, amplia seu portfólio de 
automatizadores de portão com 
o lançamento de modelos da 
linha Strat, com melhor custo-
-benefício e atendendo o mer-
cado de forma mais ampla. Toda 
a linha de automatizadores é 
produzida na unidade fabril da 
Intelbras, em São José (SC).

As novas soluções vêm para 
complementar a linha Strat, ini-
cialmente lançada em outubro 
do ano passado, que conta com 
mais de 30 produtos no por-
tfólio, categorizados em linha 
Deslizante e linha Basculante, 
que atendem a maior demanda 
de mercado, além dos automa-
tizadores com abertura rápida 
do portão, como a linha FAST. 
Esses produtos proporcionam 
alta segurança, agilidade e per-
formance a projetos de controle 
de acesso residenciais, condo-
miniais e corporativos – e pos-
suem integração com outras 
soluções da Intelbras.

Linha Strat
A linha Strat é certificados 

pelo Inmetro e os produtos são 
indicados para várias aplica-
ções: casas e condomínios de 
pequeno porte, que têm portões 
leves e baixo fluxo de veículos; 
condomínios de médio porte, 
que necessitam de portões le-
ves e têm fluxo moderado de 
carros; e até os grandes condo-
mínios, com portões pesados e 
alto fluxo de veículos. 

A linha Strat é composta por 
acessórios como controles re-
motos e linha de centrais e está 
disponível em duas versões: 
automatizadores deslizantes 
(padrão, fast e industrial) e bas-
culantes (padrão e fast). Ambas 
oferecem segurança com robus-
tez, potência e qualidade para 
projetos de controle de acesso 
condominiais, corporativos e 
residenciais. 

Os produtos atendem cená-
rios de baixa complexidade a 

projetos mais robustos e cor-
porativos, todos os modelos 
têm alta durabilidade, o que 
reduz a necessidade de ma-
nutenções, além de garantia 
de um ano. Também têm pro-
tetor de surto integrado, que 
proporciona segurança e pro-
teção contra picos de energia, 
além de sensores que evitam 
superaquecimento, conferindo 
durabilidade aos produtos e 
economia, já que evitam a troca 
frequente da placa. 

Os modelos deslizantes es-
tão disponíveis em duas ver-
sões: com base e engrenagem 
de nylon ou de alumínio. Eles 
têm case protetor de placa 
transparente que bloqueia a 
entrada de insetos, oferecendo 
proteção extra na hora de con-
figurar e evitando danos dire-

tos à central. “Os produtos são 
fáceis de programar através de 
chaves tact, LEDs e sinais sono-
ros, o que proporciona aplica-
ção rápida e configuração práti-
ca e permite que os instaladores 
otimizem o tempo de instalação 
de todos os modelos da linha”, 
explica Samuel Siqueira Am-
brosio, Gerente do segmento de 
automatizadores de portões da 
Intelbras.

Serviço
A linha Strat pode ser encon-

trada nas revendas autorizadas 
Intelbras de todo o país. Os pro-
dutos têm um ano de garantia, 
e o preço pode ser obtido sob 
consulta. O cliente Intelbras 
também conta com pós-venda e 
assistência técnica especializa-
da, além de peças de reposição 
disponíveis nas revendas e ins-
taladores.

complementa portfólio de 
automatizadores de portão 

com lançamento de diferentes modelos 
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Soluções, que são fabricadas em SC, seguem o planejamento estratégico 
da companhia de atender a necessidade de todos seus clientes

Samuel Siqueira 
Ambrosio, Gerente 
do segmento de 
automatizadores de 
portões da Intelbras



13MAIO/2022

# ELÉTRICA CONDOMINIAL

A chegada de um ciclone 
extratropical no Sul do Bra-
sil no início do mês causou 
chuvas intensas, enchentes, 
deslizamentos e estragos em 
diversas regiões de Santa 
Catarina, inclusive atingindo 
condomínios e provocando 
uma dúvida recorrente no 
meio condominial: o que o 
síndico deve fazer?

As orientações são bastan-
te amplas e dizem respeito a 
cada tipo de ocorrência, mas 
alguns pontos são fundamen-
tais e devem ser destacados:

•	 Manter a calma e orien-
tar os profissionais do condo-
mínio sobre suas condutas;

•	 Ter sempre em mãos os 
números de emergência (nes-
te caso, Corpo de Bombeiros - 
193 e Defesa Civil - 199);

•	 Acionar as autoridades 
competentes sempre que 
houver suspeita de risco imi-
nente de alguma ocorrência 
de emergência;

•	 Manter isolados locais 
afetados ou em risco, até a 
chegada das autoridades que 
farão a análise da situação e 
darão as instruções pertinen-
tes;

•	 Manter os moradores e 
demais pessoas em alerta e 
tomar as ações determinadas 
pelas autoridades, minimi-
zando os danos e os riscos;

•	 Preventivamente, efetuar 
o corte de energia elétrica e 
gás canalizado, aguardando 
novas instruções do Corpo de 
Bombeiros e Defesa Civil;

Mas, em que tipo de ocor-
rência devemos acionar o 
Corpo de Bombeiros? 

As principais situações são: 
inundação e desabamento, 
incêndio, afogamento, cho-
que elétrico, acidente com 
vítima, acidente com animal 
peçonhento, resgate de pes-
soas ou animais, vazamento 
de produto perigoso, queda e 
acidente doméstico; Já a De-
fesa Civil deve ser chamada 
para atendimento de situa-
ções tais como: alagamento, 
inundação, desabamento, 
queda de árvore, incêndio e 
explosão, deslizamento, des-
telhamento, colisão, tomba-
mento ou queda de veículo 
de transporte, ruptura ou 
colapso de via pública, rup-
tura ou vazamento em duto, 
galeria ou reservatório, sinais 
de risco em geral (trincas, de-
formações, fumaça, odores ou 
ruídos incomuns, etc.) e fenô-
meno ou evento estranho e 
suspeito quanto a riscos. 

Até aqui, estamos falando 
das medidas práticas que 
devem ser adotadas pelos 
síndicos nestas situações de 
emergência, mas tão impor-
tante quanto estar atento e 

ser proativo no momento da 
ocorrência, é o trabalho de 
prevenção!

Manter as manutenções 
preditivas e preventivas em 
dia, as instalações e sistemas 
em perfeito funcionamento, 
as equipes orientadas, são as 
mais importantes atitudes 
que a administração condo-
minial deve ter, pois serão es-
tas ações que darão o suporte 
necessário para atendimento 
de ocorrências emergenciais. 
Vamos citar alguns exemplos 
com indicação dos prazos ha-
bituais: 

•	 Sistema de gás canaliza-
do (teste de estanqueidade 
anual);

•	 Sistema elétrico de baixa 
tensão (manutenção preven-
tiva a cada 2 anos);

•	 Sistema elétrico de alta 
tensão (manutenção preven-
tiva anual);

•	 Sistema de para-raios 
(manutenção preventiva anu-
al);

•	 Elevadores (manutenção 
preventiva mensal);

•	 Outros sistemas do pre-
ventivo contra incêndios:

	 o	Extintores, iluminação 
de emergência e sinalização 
de saída (inspeção mensal 
que geralmente pode ser feita 
pelo zelador e inspeção anual, 
por profissional habilitado);

	 o	Mangueiras de incên-
dio, saídas de emergência, 
alarme de incêndio e demais 
sistemas (inspeção anual);

	 o	Hidrantes (inspeção 
semestral);

•	 Análise estrutural (o in-
tervalo das inspeções varia 
de 1 a 5 anos, de acordo com 
a idade da edificação e de ou-
tras características de risco);

Os prazos aqui relaciona-
dos, dizem respeito a maioria 
das edificações, mas seu con-
domínio pode ser a exceção, 
por isso é fundamental que 
para cada área de atuação, o 
síndico busque empresas e 
profissionais habilitados que 
possam fazer a análise espe-
cífica daquele condomínio, 
garantindo assim uma maior 
eficiência e eficácia de suas 
ações e mantendo o condo-
mínio seguro. 

Que tal fazer uma análise 
criteriosa de seu condomí-
nio e verificar se todos esses 
pontos estão atendidos? Fica 
a dica.

Néia Lehmkuhl é Admi-
nistradora, Especialista Pós-
-graduada em Gerenciamento 
de Projetos, Pós-graduada em 
Gestão da Segurança Contra 
Incêndio e Pânico, Pós-gradu-
ada em Gestão da Qualidade e 
Gerente de Projetos na Portal 
Sul Energia.

Desmoronamentos, alagamentos, 
incêndios e outras emergências 

em condomínios. Como o síndico 
deve proceder?

Néia Lehmkuhl
neia@portalsulenergia.com.br@

Cada vez mais os condo-
mínios tendem a ser admi-
nistrados como uma empresa 
e o conceito e pilares da ESG 
(Environmental, Social and 
Governance), vem sendo incor-
porados nos mesmos, trazendo 
grandes benefícios como redu-
zir impactos socioambientais, 
contribuir para um condomí-
nio sustentável, reduzir custos 
a médio e longo prazo, aumen-
to da qualidade de vida dos 
moradores e colaboradores, 
valorização patrimonial e ain-
da a conscientização de boas 

práticas. Tudo em benefício de 
um condomínio harmonioso, 
equilibrado financeiramente 
e preocupado com o meio am-
biente.

Entre as melhorias que a 
Ioutility atua estão:

•	 a individualização de água 
e de gás, com leitura remota e 
acompanhamento do consumo 
por meio de aplicativo perso-
nalizado; 

•	 implantação de sistema fo-
tovoltaico para a produção de 
energia solar para as áreas co-
muns; 

•	 sistemas de segurança com 
monitoramento por meio de 
software acessível em disposi-
tivo on-line; 

•	 sensores para administrar 
as regas dos jardins, a qualida-
de da água das piscinas e dos 
reservatórios e a qualidade da 
energia recebida por equipa-
mentos, como os motores dos 
elevadores, antecipando falhas 
elétricas e evitando acidentes;

•	 software de Gestão Inte-
ligente do Condomínio, para 
facilitar a comunicação do con-
domínio, o agendamento de 
assembleias, a organização de 
documentos na nuvem e ainda 
eliminar o uso de papel.

A IouTility desenvolve o 
Plano de Gestão Sustentável 
com soluções de tecnologia 

de Internet das Coisas 
personalizadas para atender 

as metas de cada cliente. 

Fale conosco pelo
comercial@ioutility.com.br

ou pelo site
www.ioutility.com.br

e acelere a transformação do 
seu condomínio com economia 

e sustentabilidade.

Visando ampliar o conheci-
mento sobre tecnologias de se-
gurança eletrônica, controle de 
acesso e muitas novidades rela-
cionadas ao segmento de condo-
mínios, um grupo de síndicos vi-
sitou a Cidade Parkseg em maio.

Organizado pela EduCondo (a 
recém lançada plataforma de cur-
sos da EmprestaCondo), o evento 
contou com demonstração de 
como funcionam equipamentos 
de controle de acesso, portaria 
remota e armários digitais para 
armazenamento (lockers), den-
tre outros. 

“A atualização constante é 
uma necessidade do síndico, sa-
ber o que tem de mais moderno 
no segmento de segurança per-
mite melhores escolhas”, explica 
o CEO da EduCondo, Murialdo 
Crescencio.

Com 400m² de área constru-
ída, a cidade da Parkseg foi cons-
truída para se aprender ‘fazendo’. 
As aulas em laboratórios entre-
gam todo conhecimento para que 
na cidade os alunos tenham uma 
verdadeira imersão em diferentes 
ambientes de instalação, seja para 
cancelas, rede de monitoramento, 
controle de acesso, portaria, auto-
mação residencial e comercial.

“A Parkseg atua há quatro 

anos no mercado de treinamen-
tos, mas a cidade foi inaugurada 
há pouco mais de um ano, no 
meio da pandemia”, explica Már-
cio Rosin, diretor da Parkseg e 
anfitrião do evento.

Capacitação
para síndicos 
Além do city tour, a novidade 

para o setor de condomínios é a 
parceria entre o marketplace de 
conhecimento EduCondo e o labo-
ratório de treinamentos Parkseg 
que trará uma extensa programa-
ção de cursos e eventos progra-
madas para os próximos meses. 

O primeiro convidado foi Hen-
rique Castro, advogado, professor 
e especialista em direito condomi-
nial, que tem atuação no Distrito 
Federal e veio a Santa Catarina mi-
nistrar o curso sobre a nova lei de 
assembleias virtuais e permanen-

tes aos síndicos participantes do 
encontro. Em breve esta e demais 
capacitações estarão disponíveis 
na plataforma de EAD da Parkseg, 
que vai hospedar todo o conteúdo 
produzido na parceria.

Conheça mais sobre
a parceria nos canais:
@parksegoficial
@edu.condo
https://www.youtube.com
/parksegtv
ou entre em contato com
(48) 9.8824.6148 (Parkseg)

Os principais pilares da ESG
e as boas práticas no seu condomínio

EduCondo realiza o 1º City Tour do Síndico 
Organizado pela plataforma de educação condominial, síndicos da 
Grande Florianópolis conhecem a Cidade Parkseg em Palhoça/SC 

Acesse o 
QR Code e 
confira os 
treinamentos



14curta e compartilhe: instagram.com/jornaldoscondominios/ MAIO/2022

O nosso edifício é antigo, 
mas somente agora realiza-
mos uma assembleia para 
padronização do fechamento 
das sacadas. Aqueles condô-
minos que já fizeram o fecha-
mento devem seguir a deci-
são da assembleia ou quem 
já fez tem direito adquirido e 
não precisa mudar?

Andréia Vieira, São José

A questão proposta pela 
leitora não é de fácil resposta 
pela ausência de maiores deta-
lhes quanto à padronização do 
fechamento da sacada aprova-
da na assembleia e quais as al-
terações anteriores toleradas.

Contudo, a jurisprudência 
admite que algumas inova-
ções na sacada não são consi-
deradas alterações na fachada 
por não comprometerem a 
harmonia da edificação, den-
tre elas o fechamento de va-
randas com vidros incolores, 

chegando até a substituição 
de esquadrias com material 
diverso do original, quando 
este não se encontra mais dis-
ponível no mercado.

Portanto, como o Código 
Civil brasileiro preceitua que 
um dos deveres do condômino 
é não alterar a forma e a cor da 
fachada, das partes e esqua-
drias externas (art. 1.336, III), 
será preciso verificar em cada 
caso concreto se o fechamento 
realizado antes da referida as-
sembleia é muito diferente do 
aprovado e/ou admitido pelos 
Tribunais.

Assim, dependendo do 
tipo e do momento do fecha-
mento de sacada anterior a 
aprovação assemblear, o con-
domínio deverá 
avaliar todas as 
situações ante-
riores e identifi-
car: (a) aquelas 
semelhantes à 

padronização agora aprova-
da; (b) aquelas bem diversas 
da padronização aprovada e 
provavelmente consideradas 
como alteração de fachada.

Deste modo, no primeiro 
caso, pode-se tolerar as altera-
ções anteriores, mas exigir, em 
caso de reforma ou alteração 
do fechamento, que siga o pa-
drão atual agora aprovado. Já 
no segundo caso é possível re-
querer a retirada do fechamen-
to e/ou adequação a padroni-
zação atual, de modo a manter 
a harmonia da edificação, visto 
que houve, em tese, a alteração 
na fachada externa sem prévia 
aprovação.

Tem uma moradora que 
alimenta um gato de rua 
que anda pelo condomínio. 
Ela deixa ração e água na 
área comum todos os dias. 
O condomínio pode proibir 
ou dar uma advertência?

Fernando de Matos,
Florianópolis

A questão apresentada é 
interessante e controversa. 
Se a Convenção do Condomí-
nio ou o Regimento Interno 
proibirem, a alimentação de 
animais na área comum do 
condomínio implicaria em 
descumprimento e, portanto, 
justificaria a aplicação das 
penas previstas nessas nor-
mas. Todavia, é possível dis-
cutir em juízo a validade de 
proibição nesse sentido.

A título de informação, 
recente decisão do Tribunal 
de Justiça do Distrito Fede-
ral, concedeu tu-
tela de urgência 
para suspender a 
aplicação de multa 
imposta a condô-

mina por alimentar animal.
No caso, a condômina 

afirmou que havia mais de 
três anos que colocava, todos 
os dias, pequenas porções 
de comida para dois gatos 
de rua que ali passavam dia-
riamente, e que não causava 
sujeira nem prejuízo à saúde 
dos moradores.

Apesar de negada em pri-
meira instância, a tutela que 
ela requereu foi concedida 
em grau de recurso, tendo 
a desembargadora relato-
ra considerado “a proteção 
assegurada aos animais 
pela Constituição Federal, 
bem como pela lei Distri-
tal 6.612/20, e o perigo da 
demora, uma vez que a não 
alimentação dos gatos, já 
habituados pelo vínculo es-
tabelecido com a agravante, 
configura maus-tratos”.

Note-se que se trata de 

decisão isolada e provisória, 
que ainda pode ser alterada 
ao se julgar o mérito do pro-
cesso, mas não há como se 
descartar a possibilidade de 
se deparar com entendimen-
to idêntico em outros tribu-
nais, lembrando que aqui em 
Santa Catarina temos a Lei 
Estadual nº 18.058/2021, 
que assegurou o fornecimen-
to de alimentação e/ou água 
aos animais que estão na rua, 
por qualquer pessoa física ou 
colaborador de pessoa jurí-
dica no espaço público.

Assim, a questão se mos-
tra controversa e vai depen-
der muito das circunstâncias 
específicas de cada caso, não 
havendo como formular uma 
regra geral aplicável indistin-
tamente 
a todas as 
situações.
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Santa Catarina 
sem febre aftosa

Os filhos do coração  
têm o DNA da alma 

FOTO DA SEMANA

Prioridade à pessoa 
com deficiência

Diagnóstico precoce  
salva vidas 

Ajustes na legislação  
podem alterar ICMS 

A Assembleia sediou o 5º Fó-
rum Catarinense de Preven-
ção à Febre Aftosa. Desde 
2007 a Organização Mundial 
de Saúde Animal reconhe-
ce SC como livre da doença 
sem vacinação, o que garan-
tiu, além do bem-estar dos 
rebanhos, um importante 
incremento às exportações, 
passando de 360 milhões de 
dólares em 2006, para U$5 
bilhões em 2021.

Para celebrar o Dia Nacional da Adoção, comemorado em 
25 de maio, a Assembleia Legislativa e o Tribunal de Jus-

tiça (TJ/SC) lançaram uma série de reportagens especiais. 
Em pauta, histórias sobre apadrinhamento afetivo, família 
acolhedora e o sistema de busca ativa, que em dois anos de 
funcionamento possibilitou um aumento surpreendente de 
adoção de adolescentes. O material completo foi publicado 
nos sites do TJ /SC e da Alesc.

Os deputados aprovaram um 
projeto que dá prioridade no 
atendimento à pessoa com 
deficiência para a atualização 
de laudos médicos nos esta-
belecimentos credenciados 
ao Sistema Único de Saúde 
(SUS). O agendamento para a 
atualização desses documen-
tos, conforme o texto do pro-
jeto, deverá estar disponível 
por telefone ou pela internet.

A Comissão de Constituição e 
Justiça acatou a proposta que 
inclui o ecocardiograma fetal, 
capaz de verificar anomalias 
no coração do feto, na lista de 
exames de pré-natal obriga-
tórios. Pela proposta, a norma 
vale para maternidades pú-
blicas e privadas conveniadas 
pelo SUS, garantindo trata-
mento precoce e mais asserti-
vo. A matéria segue tramitando. 

Foi admitida uma medida 
provisória que ajusta a le-
gislação estadual à federal 
e eleva para 17% a alíquo-
ta do ICMS de produtos de 
outros estados que sejam 
comprados pela internet, o 
e-commerce. A medida pre-
vê, ainda, a isenção de ICMS 
da energia elétrica para hos-
pitais filantrópicos. A matéria 
segue para análise das co-
missões permanentes.

celebracao | Uma sessão especial também marcou os 15 
anos da certificação de SC como área livre de febre aftosa. 
Foram homenageadas as instituições que atuaram ativamente 
para que o estado obtivesse o referido status sanitário. Na foto 
os deputados Altair Silva, Moacir Sopelsa e Coronel Mocellin, 
com o prefeito de Lages, Antônio Ceron.

foto: Bruno Collaço/ Agência AL

@assembleiascwww.alesc.sc.gov.br (48) 99960-1127
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Sancionada recentemen-
te, a Lei 14.309/2022 
regulamenta e dá se-
gurança jurídica para a 

realização de assembleias nas 
modalidades virtual e híbrida, 
desde que sejam assegurados 
os direitos de voz e voto que 
os condôminos teriam em uma 
reunião presencial. Lembrando 
que, independentemente da 
modalidade de reunião, todos 
devem ter o mesmo tempo de 
fala, se ela for pertinente ao 
item da pauta discutido. 

Além disso, ela possibilita 
a sua realização na forma per-
manente, podendo as reuniões 
serem estendidas por um pra-
zo maior, condição que permite 
atingir os quóruns legais exi-
gidos para as deliberações de 
determinados assuntos. Sen-
do que, o voto de condôminos 
inadimplentes segue as regras 
antigas e não deverá ser com-
putado, sob pena da votação 
ser anulada. 

Dessa forma, os síndicos 
precisam se preparar e conhe-
cer a fundo as regras atuais 
para não enfrentarem proble-
mas como anulação ou im-
pugnação da assembleia. De 
acordo com a advogada Lívia 
Furlan, especialista em Direito 
Condominial e Imobiliário, os 
gestores devem ficar atentos 
às novas formalidades trazidas 
pela legislação.

Entre os principais pontos 
de atenção, a especialista des-
taca que além de se atentar à 
possíveis vedações existentes 
em convenção condominial, é 

importante que o síndico rea-
lize as convocações no tempo 
e modo previsto na convenção. 
Indicando, com clareza, a forma 
de realização da assembleia e o 
caminho para acesso à reunião. 

“Para garantir validade do 
ato, os síndicos deverão dar 
especial atenção à elaboração 
dos editais de convocação e das 
atas. Especialmente no caso 
de assembleias permanentes, 
para que as formalidades se-
jam seguidas com o rigor ne-
cessário”, pontua Lívia.

Outros pontos
de atenção
Mas não para por aí. As for-

mas de votação e de contagem 
de votos são questões que tam-
bém devem ser observadas na 
convenção. Contudo, a nova 
lei estabelece que, se o encon-
tro for na modalidade virtual 
ou híbrida, a forma de coleta 

desses votos, que podem ser 
via manifestação pessoal, apli-
cativo, e-mail ou urna, deverá 
constar do edital convocatório. 

“Os novos tipos de assem-
bleia seguem os mesmos mol-
des da presencial, onde o pre-
sidente tem que dar a palavra 
para os condôminos, um por 
vez, para que as manifestações 
importantes constem na ata. E, 
dessa forma, a coleta de votos 
pode acontecer primeiro de 
maneira presencial e depois na 
virtual”, pontua Lívia. 

A advogada lembra ainda 
que os votos geralmente não 
são sigilosos, mas algumas con-
venções podem determinar 
que seja feito dessa forma. Se 
este for o caso, o ideal é que na 
parte do aplicativo seja cons-
truída uma enquete, onde as 
pessoas cadastradas poderão 
dar o seu voto, de forma que só 
o administrador do sistema te-

ria acesso a essas informações. 
“Após contabilizados, esses vo-
tos são somados com os que 
foram coletados, de maneira 
presencial, através de urnas, 
por exemplo”, explica.

Atenção com
a tecnologia
Em caso de problemas téc-

nicos com a plataforma, segun-
do a advogada, a lei não traz 
de forma expressa qual seria 
o procedimento a ser adotado. 
Por esse motivo, a orientação é 
que o ato seja interrompido e a 
ata contemple todos os pontos 
que foram abordados até a in-
terrupção. 

Além disso, o síndico deve-
rá convocar nova assembleia 
para deliberar os itens que não 
foram tratados a tempo. E, para 
dar maior segurança ao proce-
dimento, essa orientação deve 
estar expressa no edital de con-

vocação e ser reforçada no iní-
cio da assembleia. 

Agora, se a falha for por 
parte dos condôminos, Lívia 
explica que o condomínio não 

poderá ser responsabilizado 
por questões que não estejam 
sob o seu controle. Apenas de-
verá cumprir o que diz a lei, 
garantindo os direitos de voz e 
de voto. 

Assembleias
híbridas e
virtuais
Você já sabe o que precisa 

para realizar uma assembleia 
virtual ou híbrida? Segundo o 
mentor condominial João Jorge 
Junior, com 25 anos de atuação 
no segmento, além de equipa-
mentos como microfone, caixas 
de som e uma tela, os síndicos 
precisam ter atenção na esco-
lha da plataforma. 

“O uso de plataformas gra-
tuitas pode trazer diversos 
transtornos, como, por exem-
plo, limitação de tempo da reu-
nião. Por isso, além dos demais 
custos para a realização dos 

encontros, é importante pre-
ver esse item no cálculo. Mas, 
vale lembrar que, a maioria das 
administradoras já fornece aos 
seus condomínios o uso dos sis-
temas on-line”, pontua Junior. 

O especialista acredita ain-
da que o desenvolvimento de 
assembleias híbridas pode-
rá ampliar a participação dos 
condôminos, porém as dificul-
dades técnicas poderão conta-
minar a assembleia, tornando 
o processo ineficaz e até ile-
gal. Por isso, ele indica que os 
síndicos evitem a realização 
de assembleias híbridas, pela 
fragilidade que elas possuem 
e deem preferência a reuniões 
nas modalidades presencial ou 
totalmente on-line.

Nova legislação traz mais segurança aos atos, mas síndicos precisam conhecer a fundo todos os seus direitos e deveres 

Quais são as regras para realizar uma 
assembleia híbrida ou virtual?

Dariane Campos

#LEGISLAÇÃO

João Jorge Junior: O uso de plataformas gratuitas pode trazer diversos 
transtornos, como a limitação de tempo da reunião

Livia Furlan: O síndico deve realizar as convocações no tempo 
e modo previsto na convenção
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